
 

 

Superior Tribunal de Justiça

EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.335.351 - RJ (2018/0187655-4)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
EMBARGANTE : THIAGO DE SOUZA SILVA 
ADVOGADO : MARIA REGINA DE SOUSA JANUARIO E OUTRO(S) - RJ178336 
EMBARGADO : UNIÃO 
 

  

DECISÃO

Trata-se de Embargos de Declaração no Agravo em Recurso Especial, 

opostos por THIAGO DE SOUZA SILVA, a decisão de minha lavra, que se encontra assim 

fundamentada:

"Trata-se de Agravo, interposto por THIAGO DE SOUZA SILVA, 

em face de decisão que inadmitiu o Recurso Especial, manejado 

contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 2ª Região.

O Recurso Especial restou inadmitido, pelos seguintes fundamentos: 

'quanto à suposta violação ao art. 1.022 do CPC, ressalte-se que nem 

sequer foram opostos embargos de declaração pela parte recorrente 

em face do decisum, a fim de suprir eventual omissão'; incidência do 

óbice da Súmula 7/STJ, vez que 'não restou demonstrado, sem 

necessidade de exame dos fatos e provas, que o julgado contrariou os 

dispositivos legais citados ou, ainda, que conferiu à lei federal 

interpretação divergente da que lhe haja atribuído outros Tribunais'; 

'para a comprovação do dissídio jurisprudencial não é suficiente a 

simples transcrição de ementas ou julgados, há necessidade de que o 

recorrente transcreva trechos do relatório do acórdão recorrido, 

comparando-os, a fim de demonstrar que ambos os casos são bem 

parecidos ou têm base fática similar'; 'o recorrente deverá transcrever 

o voto do acórdão paradigma com o intuito de demonstrar que foram 

adotadas teses opostas em casos semelhantes'; 'o STJ já consolidou 

entendimento no sentido 'da impossibilidade de analisar recurso que 

trata de danos morais com base na divergência pretoriana, pois, ainda 

que haja grande semelhança nas características externas e objetivas, 

no aspecto subjetivo, os acórdãos serão sempre distintos' (STJ, AgRg 

no REsp 1.442.539, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 19/05/2014)'.

A parte agravante, todavia, deixou de infirmar, específica e 

adequadamente, o seguinte fundamento da decisão: 'o STJ já 

consolidou entendimento no sentido 'da impossibilidade de analisar 

recurso que trata de danos morais com base na divergência 
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pretoriana, pois, ainda que haja grande semelhança nas características 

externas e objetivas, no aspecto subjetivo, os acórdãos serão sempre 

distintos' (STJ, AgRg no REsp 1.442.539, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/05/2014)'.

Diante desse contexto, o presente Agravo em Recurso Especial não 

pode ser conhecido.

Com o advento da Lei 12.322, de 09/09/2010, o Agravo de 

Instrumento contra decisão que não admite Recurso Especial passou a 

ser Agravo nos próprios autos. Porém, o legislador incorporou, ao 

texto legal, o princípio da dialeticidade, há muito sedimentado na 

jurisprudência desta Corte, com amparo na doutrina acerca do tema.

Assim, de acordo com o inciso I do § 4º do art. 544 do CPC/73, é 

dever da parte agravante atacar, especificamente, todos os  

fundamentos da decisão do Tribunal de origem que nega trânsito 

ao Recurso Especial, sob pena de não conhecimento de sua 

irresignação.

Esta Corte, com fundamento no citado dispositivo, bem como no 

princípio da dialeticidade recursal, vem aplicando, por analogia, a 

Súmula 182/STJ ao Agravo que não refute, de maneira específica, 

todos os fundamentos da decisão que não admitiu o Recurso Especial. 

É o que se depreende da leitura dos seguintes julgados:

'PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DE 

INADMISSIBILIDADE. FUNDAMENTO NÃO 

IMPUGNADO. SÚMULA 182/STJ. INCIDÊNCIA. 

OMISSÃO, OBSCURIDADE OU CONTRADIÇÃO. 

AUSÊNCIA. ACÓRDÃO DEVIDAMENTE 

FUNDAMENTADO. APLICAÇÃO DO ART. 253, 

PARÁGRAFO ÚNICO, II, B, DO RISTJ. POSSIBILIDADE.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 

entende ser necessária a impugnação dos fundamentos 

da decisão denegatória da subida do recurso especial 

para que se  conheça do respectivo agravo.

2. Como registrado na primeira oportunidade, a parte agravante 

não infirma especificamente a incidência do óbice da Súmula 

83/STJ. Logo, a Súmula 182 desta Corte foi corretamente 

aplicada ao caso.

3. Inadmitido o recurso especial com base na Súmula 83 do 

STJ, incumbiria à parte interessada apontar precedentes 

contemporâneos ou supervenientes aos referidos na decisão 
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impugnada, procedendo ao cotejo analítico entre eles. 

Precedentes.

4. Inexiste contrariedade ao art. 1.022, II, do CPC/2015 quando 

a Corte de origem decide clara e fundamentadamente todas as 

questões postas a seu exame. Ademais, não se deve confundir 

decisão contrária aos interesses da parte com ausência de 

prestação jurisdicional.

5. A questão ora controvertida - inexistência de contrariedade 

ao art. 1.022, II, do CPC/2015 quando a Corte de origem decide 

todas as questões postas a seu exame - possui entendimento 

sedimentado nesta Corte, fato esse que autoriza a apreciação 

monocrática do apelo, nos termos do art. 253, parágrafo único, 

II, b, do RISTJ, bem como da Súmula 568/STJ ('O relator, 

monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar 

ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento 

dominante acerca do tema'). 

6. 'A alegada existência de omissão no acórdão do Tribunal de 

origem (violação do art. 535 do CPC/1973 atual 1.022 do 

CPC/2015) pode ser apreciada monocraticamente nesta Corte 

Superior, tanto pela negativa quanto pelo provimento do recurso, 

por preencher as exigências constantes no art. 932 do 

CPC/2015' (AgInt no REsp 1.274.568/MG, Rel. Min. Luis 

Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 19/4/2018).

7. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt no 

AREsp 1.322.384/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 11/03/2019).

'PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. RAZÕES DO AGRAVO QUE NÃO 

IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE, OS 

FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE NÃO ADMITIU 

O RECURSO ESPECIAL. ART. 544, § 4º, I, DO CPC/73 

(ART. 932, III, DO CPC/2015) E SÚMULA 182/STJ, 

POR ANALOGIA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão monocrática publicada 

em 28/06/2018, que julgou recurso interposto contra decisão que 

inadmitira Recurso Especial, publicada na vigência do CPC/73.

II. Incumbe ao agravante infirmar, especificamente, os  

fundamentos da decisão que inadmitiu o Recurso 

Especial, demonstrando o seu desacerto, de modo a 
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justificar o processamento do apelo nobre, sob pena de 

não ser conhecido o Agravo (art. 544, § 4º, I, do CPC/73). 

Nesse sentido: STJ, AgRg no AREsp 704.988/RS, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 

10/09/2015; EDcl no AREsp 741. 509/SP, Rel. Ministra 

REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

16/09/2015; EDcl no AREsp 687.741/SP, Rel. Ministro LUIS 

FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 

27/05/2015; AgRg no AREsp 450.558/MA, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 

24/02/2014.

III. No caso, por simples cotejo entre o decidido e  as 

razões do Agravo em Recurso Especial verifica-se a 

ausência de impugnação específica dos fundamentos da 

decisão que, em 2º Grau, inadmitira o Especial, o que 

atrai a aplicação do disposto no art. 544, § 4º, I, do 

CPC/73 - vigente à época da publicação da decisão então 

agravada e  da interposição do recurso -, que faculta ao 

Relator 'não conhecer do agravo manifestamente 

inadmissível ou que não tenha atacado especificamente 

os  fundamentos da decisão agravada', bem como do teor 

da Súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça, por 

analogia.

IV. De igual modo, o novo CPC dispõe que 'incumbe ao 

relator (...) não conhecer de recurso inadmissível, 

prejudicado ou que não tenha impugnado especificamente 

os  fundamentos da decisão recorrida' (art. 932, III, do 

CPC/2015).

V. Agravo interno improvido' (STJ, AgInt no AgInt no AREsp 

1.25.6411/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 13/03/2019).

'PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO 

ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA 

DECISÃO DE INADMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 

RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão proferida pela 

Presidência do Superior Tribunal de Justiça, que não conheceu 

do recurso.

2. Nas razões do Agravo Interno, a parte insurgente alega: 'Na 
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espécie, houve dois fundamentos para a inadmissibilidade do 

recurso: 1) inexistência de omissão; e 2) aplicação da Súmula 

n° 7/STJ. Note-se que não há vinculação entre os mesmos, pois 

enquanto o primeiro diz respeito à preliminar arguida, o outro 

refere-se ao mérito recursal. Com efeito, por serem autônomos, 

os fundamentos da decisão de inadmissibilidade possibilitam a 

impugnação parcial, com a única conseqüência de tornar 

preclusa a matéria não combatida. (...) Assim, deve ser 

considerada preclusa a inadmissibilidade da matéria preliminar, 

por ausência de impugnação nas razões do agravo.'

3. Da análise da presente insurgência conclui-se que a 

parte interessada não impugnou especificamente todos 

os  fundamentos da decisão de inadmissibilidade, sobretudo 

no que tange à ausência de 

obscuridade/contradição/omissão/erro.

4. Nos termos da jurisprudência do STJ, 'se a lei 

estabelece pressupostos ou requisitos para a 

admissibilidade do recurso - no particular, tanto o art. 

544, § 4º, I, do CPC/73 quanto o art. 932, III, do 

CPC/2015 determinam a necessidade de impugnação 

específica dos fundamentos da decisão de 

inadmissibilidade do Recurso Especial –, cabe à parte 

proceder em estrito cumprimento às determinações 

legais. Isso porque, admitindo-se que a não impugnação 

específica de um dos pontos pudesse ensejar o 

conhecimento dos demais controvertidos, incorrer-se-ia 

no julgamento, posteriormente, no Recurso Especial, de 

questão contra a qual não houve irresignação (preclusa, 

portanto). Ou seja, a questão não impugnada, como por 

exemplo a ausência de violação ao art. 535 do CPC/73, 

voltaria a ser objeto de análise, quando do enfrentamento 

Recurso Especial, porque o Agravo ultrapassou o juízo 

prévio de admissibilidade. Não se  olvida que, com o 

advento da Lei 12.322, de 09/09/2010, o Agravo de 

Instrumento contra decisão que não admite Recurso 

Especial passou a ser Agravo nos próprios autos. Porém, 

o legislador incorporou, ao texto legal, o princípio da 

dialeticidade, há muito sedimentado na jurisprudência 

desta Corte, com amparo na doutrina sobre o tema'. 

AREsp 1337254/RJ, rel. Min. Assusete Magalhães, DJe 

29/8/2018.
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5. Na sessão de 19.9.2018, no julgamento dos EAREsps 

701.404/SC, 746.775/PR e  831.326/SP, a Corte Especial 

decidiu, interpretando a Súmula 182/STJ, que ela se  

aplica para não conhecer de todo o recurso nas hipóteses 

em que o recorrente impugna apenas parte da decisão 

recorrida, ainda que a parte impugnada seja capítulo 

autônomo em relação à parte não impugnada.

6. Com efeito, nos termos da jurisprudência do STJ, a 

decisão que não admite o recurso especial tem como 

escopo exclusivo a apreciação dos pressupostos de 

admissibilidade recursal. Seu dispositivo é  único, ainda 

quando a fundamentação permita concluir pela presença 

de uma ou de várias causas impeditivas do julgamento do 

mérito recursal, uma vez que registra, de forma unívoca, 

apenas a inadmissão do recurso. Não há, pois, capítulos 

autônomos nesta decisão.

7. Portanto, não se  conhece do Agravo em Recurso 

Especial que deixa de atacar especificamente todos os  

fundamentos da decisão de inadmissibilidade. 

Inteligência do art. 253, I, do RISTJ e  do art. 932, III, do 

CPC/2015.

8. Agravo Interno não provido' (STJ, AgInt no AREsp 

1.318.553/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 11/03/2019).

'PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CONCURSO 

PÚBLICO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 

INEXISTÊNCIA. INOVAÇÃO RECURSAL. LEI 

ESTADUAL N. 9.664/2012. LEGISLAÇÃO LOCAL. 

SÚMULA 280/STF. ALÍNEA 'C'. DISPOSITIVO DE LEI 

EM QUE TERIA OCORRIDO A DISSIDÊNCIA 

INTERPRETATIVA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO. 

SÚMULA 284 DO STF. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 

182/STJ.

1. É inviável o agravo que deixa de atacar 

especificamente todos os  fundamentos da decisão 

agravada. Incidência, por analogia, da Súmula 182 do 

STJ.

2. No agravo regimental, a agravante não impugna todas as 

razões da decisão agravada, limitando-se apenas a rebater a 

incidência da Súmula 284/STF.
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3. Nos termos do art. 544, § 4º, inciso I, do Código de 

Processo Civil, 'a parte deve impugnar todos os  

fundamentos da decisão agravada, autônomos ou não, 

pois não existe identidade entre a lógica da Súmula n. 

182/STJ e  a Súmula n. 283 do STF, uma vez que o 

conhecimento, ainda que parcial do agravo em especial, 

obriga a corte a conhecer de todos os  fundamentos do 

especial, inclusive os  não impugnados de modo 

específico'. (AgRg no AREsp 68.639/GO, Rel. Min. 

Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 

13/12/2011, DJe de 2/2/2012).

Agravo regimental não conhecido' (STJ, AgRg no AREsp 

450.558/MA, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 24/02/2014).

O novo Código de Processo Civil ratificou tal entendimento, conforme 

se depreende do seu art. 932, III, in verbis:

'Art. 932. Incumbe ao relator:

(...)

III. não conhecer do recurso inadmissível, prejudicado ou 

que não tenha impugnado especificamente os  

fundamentos da decisão recorrida;

(...)'.

Assim, se a lei estabelece pressupostos ou requisitos para a 

admissibilidade do recurso – no particular, o art. 932, III, do CPC/2015 

determina a necessidade de impugnação específica aos fundamentos 

da decisão que inadmitir o Recurso Especial –, cabe à parte proceder 

em estrito cumprimento às determinações legais.

Isso porque, admitindo-se que a não impugnação específica de um dos 

pontos pudesse ensejar o conhecimento dos demais controvertidos, 

incorrer-se-ia no julgamento, posteriormente, no Recurso Especial, de 

questão contra a qual não houve irresignação (preclusa, portanto). Ou 

seja, a questão não impugnada, como por exemplo a ausência de 

violação ao art. 535 do CPC/73, voltaria a ser objeto de análise, 

quando do enfrentamento do Recurso Especial, porque o Agravo 

ultrapassou o juízo prévio de admissibilidade. 

De fato, 'não se pode desconhecer os pressupostos de admissibilidade 

do recurso. O aspecto formal é importante em matéria processual não 

por obséquio ao formalismo, mas para segurança das partes e 
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resguardo do due process of law' (STJ, AgRg no Ag 427.696/RJ, 

Rel. Ministro SÁLVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA, QUARTA 

TURMA, DJU de 12/08/2002).

Ante o exposto, com fundamento no art. 253, parágrafo único, I, do 

RISTJ, não conheço do presente Agravo em Recurso Especial" (fls. 

638/643e).

Inconformada, sustenta a parte embargante que:

"Excelência, registre-se que a r. decisão de fls. 638/643 não conheceu 

do Agravo interposto pelo ora Embargante contra a inadmissão do seu 

Recurso Especial, com fundamento no seguinte argumento:

(...)

Entretanto, permissa venia, remanesce na r . decisão embargada 

omissão acerca da questão concernente à isenção do imposto de 

renda, na verdade, único objeto do Agravo de fls. 610/621.

De fato, Nobre Ministra Relatora, o Recurso Especial inadmitido na 

origem visava a reforma do acórdão recorrido, no tocante à isenção 

tributária pleiteada sobre os proventos do Embargante e o seu direito à 

indenização por danos morais.

Contudo, o Agravo interposto contra a r. decisão de inadmissão do 

recurso, com fundamento no art. 1.030, §1º c/c art. 1.042, do CPC, 

tem como objeto apenas a matéria relativa ao direito do Embargante à 

isenção do imposto de renda sobre seus proventos de reforma, 

motivada por acidente em serviço.

Nesse sentido, de acordo com os dispositivos legais que tratam sobre 

o assunto, ficam isentos do imposto de renda os proventos de reforma 

motivados por ACIDENTE EM SERVIÇO (não só oriundos das 

patologias especificadas em lei – rol taxativo), justamente a hipótese 

destes autos:

(...)

Como se vê, o pedido concernente ao eventual direito do Embargante 

à indenização por danos morais não foi objeto do Agravo em Resp, 

tendo dele desistido, após a inadmissão do referido recurso 

excepcional.

Trata-se, pois, de matéria eminentemente de direito, cuja interpretação 

encontra amparo no art. 108, III, da Lei nº 6.880/80 c/c art. 6º, XIV, 

da Lei nº 7.713/88, podendo ser resumida na seguinte confrontação de 

teses:

(...)

O objeto da Agravo cuida, Excelência, de ato vinculado concernente à 
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situação de militar que, em razão de ser portador de doença grave ou 

situação equiparada, tornou-se incapaz total e definitivamente para o 

serviço militar , fazendo jus, portanto, à reforma com os proventos 

isentos do imposto de renda, tendo em vista a moléstia incapacitante 

ter eclodido durante a prestação do serviço castrense, com ele 

guardando nexo de causalidade (acidente em serviço)" (fls. 647/649e).

Por fim, requer "o conhecimento e acolhimento dos presentes Embargos de 

Declaração, para que seja sanada a omissão apontada, no tocante ao real objeto do Agravo, 

que é o seu direito à isenção do imposto de renda sobre os proventos de reforma, ao qual 

requer, via de consequência, seja dado provimento, a fim de que seja afastada a incidência da 

Súmula 07/STJ, bem como seja determinada a subida do Recurso Especial interposto no 

Tribunal de origem, apenas e tão-somente no que diz respeito ao seu direito à isenção ora 

pleiteada" (fls. 649/650e).

Não houve impugnação (fl. 657e).

De início, nos termos do art. 1.022 do CPC/2015, os Embargos de 

Declaração são cabíveis para "esclarecer obscuridade ou eliminar contradição", "suprir 

omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a 

requerimento" e "corrigir erro material".

Na lição de JOSÉ CARLOS BARBOSA MOREIRA, "há omissão quando o 

tribunal deixa de apreciar questões relevantes para o julgamento, suscitadas pelas partes ou 

examináveis de ofício (...), ou quando deixa de pronunciar-se acerca de algum tópico da 

matéria submetida à sua cognição, em causa de sua competência originária, ou 

obrigatoriamente sujeita ao duplo grau de jurisdição (art. 475), ou ainda mediante recurso, 

inclusive quanto a ponto acessório, como seria o caso de condenações em despesas 

processuais e honorários advocatícios (art. 20), ou de sanção que se devesse impor (por 

exemplo, as previstas no art. 488, nº II, e no art. 529)" (in Comentários ao Código de 

Processo Civil, Volume V, Forense, 7ª edição, p. 539).

De outro norte, para ANTÔNIO CARLOS DE ARAÚJO CINTRA, "a 

rigor, há de se entender que o erro material é aquele que consiste em simples lapsus linguae 

aut calami, ou de mera distração do juiz, reconhecível à primeira vista. Sempre que o 

suposto erro constitui o resultado consciente da aplicação de um critério ou de uma 

apreciação do juiz, ainda que inócua, não haverá erro material no sentido que a expressão é 

usada pela disposição em exame, de modo que sua eventual correção deve ser feita por outra 

forma, notadamente pela via recursal" (in Comentários ao Código de Processo Civil. Rio de 

Janeiro: Forense, 2003, Volume IV, p. 301). Na mesma linha, o escólio de EDUARDO 

TALAMINI: “O erro material reside na expressão do julgamento, e não no julgamento em si 

ou em suas premissas. Trata-se de uma inconsistência que pode ser clara e diretamente 
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Superior Tribunal de Justiça

apurada e que não tem como ser atribuída ao conteúdo do julgamento - podendo apenas 

ser imputada à forma (incorreta) como ele foi exteriorizado” (in Coisa Julgada e sua Revisão, 

RT, 2005, p. 527).

Infere-se, outrossim, que, não obstante a orientação acerca da natureza 

recursal dos Declaratórios, singularmente, não se prestam ao rejulgamento da lide, mediante o 

reexame de matéria já decidida, mas apenas à elucidação ou ao aperfeiçoamento do julgado, 

em casos, justamente, nos quais eivado de obscuridade, contradição, omissão ou erro 

material; não têm, pois, de regra, caráter substitutivo ou modificativo, mas aclaratório ou 

integrativo.

In casu, quanto ao cerne do inconformismo recursal, ao contrário do que 

pretende fazer crer a parte embargante, não há qualquer omissão ou contradição a justificar a 

oposição dos presentes Embargos de Declaração, tendo a decisão sido coerente e clara ao 

decidir que pelo não conhecimento do Agravo em Recurso Especial, em face da incidência 

do óbice da Súmula 182/STJ, por analogia.

Por fim, anoto que a aplicação de óbice a inviabilizar o conhecimento do 

Agravo em Recurso Especial, afasta qualquer omissão quanto à análise do próprio mérito da 

controvérsia.

Ante o exposto, rejeito os Embargos Declaratórios.

I.
 

  

Brasília (DF), 25 de novembro de 2019.

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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